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PREFEITURA. MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

AVISO DE CONTRATAçÃO DT,RETA N" 2024.04,20-OlOr- :

AVI SO DE DI SPENSA ELETRÔNICE NO 2024.04. 26-O7DL

Pteâmbulo

Totna-se público que o FUNDO MUNICIPAI DE SEGURIDADE SOCIAL DE
ITAITINGA/CE,por meio da Comissão de Licitações e Compras, sediada na Rua Manoel de Souza, n" 215,
Compl. Pátio Itaitinga, Centro, Itaianga/CB, CEP: 61880-000, rcaLzarâ Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento Menor Preço, na hipótese do an..75, inciso II, nos termos da
demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, e demais normas
apLicáveis,

Recebimento das Propostas
A partit da disponibilizagão deste Aviso no Sistema de
Dispensa Eletrônica até o inlcio da fase de lances.

Data da Sessão: 07 de maio de 2024

Horário da Fase de Lances: 10 Horas

Modo de Disputa: Fechado

Link de Acesso: www.novobbmnet.com.br

1. po oBJETO pA CONTRATAçÃO DTRETA
1.1 O objeto da presente dispensa eletônica é a escolha da proposta mais vantajosa p^m a contratação de

"CoNTRATAçÂ.O DE EMPRESA ESPECL/.J-LZADA PARA PRESTAR CONSULTORIA TECNICA
PARA A REAVALIAçÃO ATUARIAL DO EXERCÍCIO DE 2024, DATA BASE 3t/12/2023, COM
OBJETIVO DE DIAGNOSTICAR A SITUIçÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS DO MUNICÍPIO/CE.", confoïme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
1.2 A conftatação serâ formada por 01 (um) item, conforme tabela constante a seguir:

# Åv. ee¡. Virgílio Távora, 171Õ, llaitirrga - öe

e* {8s} 3377-1361

VALOR
UNIT

VALOR
TOTALITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID QTDE

I

Reavaliação Atuarial do exercício de 2024, data base

3111212023 - com objetivo de diagnosticar a situação
atuarial do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS

do Município,
1. D¡scin¡nação das inlomações e do le¡aute das basos do dados a sercm dßWn¡b¡l¡zad$ pelo

RPPS. 2, Parccet acerca da qualidade da base de dados.3. Se/oção das ll/pdloses ñnance¡ras,

econõn¡cas, b¡onêtícas, denográlicas, afuaríais, rcgine finance¡to e mélodos aluaña¡s dê

cap¡tal¡zação e dena¡s necan¡snos de d¡mens¡onamenlo dos corrplomrssos do RPPS pan

real¡zação dos sstudos âfuar'ârs. 4. ElaboñçãolRêv¡são de Nota fécn¡ca A,luaial - NÍA - parc

cada Plano de Bênotlc¡os contendo a desciçâo dos alenonlos técnhos que conpõe os cálculos

elehJados para a geração do relalóio do Avaliação I'luaial. 5. Elaboração do rclalöño da

Reaval¡ação Nuadal Anual contendo, no nÍn¡mo, as Rôseruas Malomálicas do Bonoflcios

Serviço 01 9.433,33 9.433,33
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e Neenchinenlo do Dononslralivo do Resullado da Avaliação Atuaial -DRAA 7. Elaboñção do

Denonslra[vo das Pto]âçðes Aluararb. L S¡mulagão de atë doß cenálos d¡terenles (mudança de

h¡póteses), por demanda da Contralante.

1.3 O critério de julgamento e seleção da melhor proposta será a de MENOR PREçO pot item, observadas as

exigências contidas neste Aviso de Conttatação Direta.
1.4 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a parncipação em quantos fotem de seu interesse'

2. DA PARTICIPAçÂ.O NA DISPENSA ELETRÔNICA
2,7 Apart:,cþação napresente dispensa eletônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eleftônica integrante do

sistema de compras do Município, disponível no endereço eletrônico rvrvrv.nc,vobbmnet.çorn.bf.

2.2 Os fornecedores deverão atender aos ptocedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa

Eletrônica, disponível no endereço eletrônico supramencionado,para acesso ao sistema e operacionahzação.

2.3 O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada ditetamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistem^ ov ao órgão entidade promotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que pot
terceiros não autorizados,
2.4 Não podedo parttcipat desta dispensa os fotnecedores:
a) Que não atendam às condições deste A.viso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

b) Esttangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para teceber citação e

responder administativa ou judicialmente;
c) Que se enquadrem nas seguintes vedações:

i) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contntação versar sobre obra, serviços ou foroecimento de bens a ele relacionados;

ii) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

e*ecutivo, ou empresa da qual o autor do ptojeto seja ditigente, gerente, controlador, acionista ou detentot de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contatação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

iii) Pessoa física ou Juddica que se encontre, ao tempo da contatação, impossibilitada de contratar em

decortência de sanção que lhe foi imposta;
iv) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, ftnancetta, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na Licitação ou atue

na frscdrização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheito ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro gtau;
v) EmpresaJcontroladorâs, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 6.404/1'976, concortendo entre si;

vi) Pessoa Física ou Juddica que, nos 05 (cinco) anos antedores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por explotação de trabalho infantil, por subrnissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
2.4.lBquiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.a,2 AþltLa-se o disposto no inciso "iji" também ao fotnecedor que atue em substituição a oÐtta pessoa, física

ou jurídica, com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela ap)tcada, inclusive a sua controladon, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a ulthzação fraudulenta da personalidade jurídica do

fornecedor.
d\ Oryantzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (,{'córdão no

7 46 / 20t4-TCU-Plenátio).
2,5 Seú permitida aparacipaçào de cooperativas, desde que apresentem demonsttativo de atuação em tegime

a II I

ü Åv. Cel. Vîrgllio Távora,1?lt, liaitinga - Çe
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-cooperado, com repartição de teceitas e despesas entre os cooperados e atendam ao afijgo 16 da Lei n"
1,4.1,33/21,.

2.6 Em sendo pertnittda a patttcipação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios ptevistos Para 
^smictoempresas e empresas de pequeno porte, quando elas atenderem ao disposto no artigo 34 da Lei n"

1.1..488/2007.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA BLETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se datâ com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de conftatação direta, encaminharâ, exclusivameote por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto,
quandoforocaso,eopreço, atéadataeohorárioestabelecidospataaaberturadoinício daetapadelances.
3.3 ,A, proposta também deverâ conter declataçã.o de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos di¡eitos tabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos temos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.
3.4 Todas as especiFrcações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a contratada.

3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou incliretamente na prestação dos serviços.

3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do fornecedo4 não lhe assistindo o direito de pleiteat qualquer altenção, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.
3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais vatiáveis, a cotaçã.o

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da emptesa oos últimos doze meses.

3.8 A. apresentação das propostas implica obrþatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe neste aviso e seus anexos: a) Documentos de habilitação; b) Tetmo de

Referência; e c) Minuta do Contrato, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, feramentas e utensílios necessários, em quantidades

e qualidades adequadas à perfeita execução contratuâI, promovendo, euando requerido, sua substituição,

3,9 O pnzo de validade da proposta não será infedor a 90(noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

3.10 No cadastramento da ptoposta inicial, o fornecedor devetâ, também, assinalar "sim" ou "{tão" em campo

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatodedade de declarar

ocorrências postedores;
b) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n" 723f 2006, estando apto a

usufruir do ttatamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;
c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de ConÍataçãoDttela e seus anexos;

d) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e

verdadeiras;
e) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoâ com deficiência eparu reabiltado da Previdência

Social, de que ttata o artigo 93 da Lei n" 8.273/1'991';

0 Q". não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre e não emprega menot de 16

anos, salvo menor, a paftir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do attigo 7o, inciso XXXIII, da

Constituição Federal.
g) O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 daLetn" !4.133, de 202I, quando permitìda apar]uctpação,

4. DA FASE DE LANCES
t * t
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4,1 A partir da data e hoúrio estabelecidos neste Aviso de Conftøtaçã,o Direta, a sessão pública será
automaticamente abertâ pelo sistema parl o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no hotârio de ftnahzação de lances também já previsto neste aviso.
4,2 Iniciada a etapa. competitiva, os fornecedores deverão encaminhat lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2,1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item.
4,3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado
pelo sistema;
4.3.7 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registtado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como "lances intermediátios" para os fins deste Aviso de Contratação Direta;
4,3,2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entte os lances, que incidirá tanto em relaçã"o

aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1100 (um real).
4.4 Havendo lances iguais ao menor jâ ofertado, prevalecerâ aquele que for recebido e registrado primeito no
sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concaffeîâ com o valor de sua proposta.
4.6 Durante o ptocedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 Imedtatamente após o término do pnzo estabelecido patt- 

^ 
fase de lances, haverâ o seu encerramento, com

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7 .l O enceffamento da fase de lances ocoffetâ de forma automâúca pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatírio ou mecanismo similat,

s. po JULGAMENTO pAS PROPOSTAS pE PREçO
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugat quanto
à adequação do objeto e à compatìbilidade do preço em relação ao estipulado pata a conftatação.
5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá havet a

negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado a melhor proposta,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2 A negociação podetá ser feita com os demais fornecedores classiFtcados, respeitada a ordem de
classificação, euando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado eÍn tazão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido p^t^ 
^ 

conttatação.
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o tesultado será registrado no relatório do procedimento da
dispensa eletrônica.
5.3 Estando o pteço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se necessário,
de documentos complementares,
5.4 O critédo de julgamento será o menor pteço por item.
5.5 Será desclassificada a proposta vencedota que:
5.5.1 Contiver vícios insanáveis;
5.5.2 Não obedecet às especiltcações técnicas pormenodzadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3 Aptesentar preços inexequíveis ou permanecetem acima do preço máximo definido pata a contratação;
5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonsffada, quando exigido pela A,dministração;
5.5.5 ,\presentar desconfotmidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

5.6 Quando o fornecedot não conseguir comprovar que possui ou possuirá tecursos suficientes para exes)tat a

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou meûor lance que:

t I t a a I a .
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-5.6.1 For insuficiente pan a coberrura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zer.o, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o âto convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remun enção;
5.6.2 ,{presentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos
de carâter normativo obrþatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7 Se houvet indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuad¿s cliligências, patà que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.8 Erros no preenchimento da planilha não constjtuem motivo pata a desclassificação da proposta, A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pnzo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço;
5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanat erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumpdmento das especificações do objeto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisitante do sewiço ou da ârea especial-izada no objeto.
5.10 Em caso de haver divergência entre as especificações do(s) item(ns) contidos proposta de preços e as

especificações contidas no Termo de Referência do Edital prevalecem as do Termo de Referência, inclusive para
fins de desclassificação.
5.11 Se a propostâ ou lance vencedor fot desclassificado, será examinada a ptoposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a noÿa data e hotâno para a srta
continuidade,
5.13 Encerradaaanâllse quanto àaceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto
neste Aviso de Conffatação Direta.

6. DA HABILITACÃO
6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAÇAO
EXIGIDA PAR \ HABILITAÇÃO, deste aviso e serão solicitados do fornecedor melhor classificado da fase de
lances.

6.2 Como condição ptévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de particþação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a pancipaçã.o no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastto de Fornecedores, verificada pot meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidosfl
b) Cadasfto Nacional de Emptesas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(wwwportaldatransparencia.gov,br/ ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Âtos de Improbidade Administtattva, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (wwwcnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6,2.lPara a consulta de fornecedores pessoa juddica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b"
"c" e"d" acima pela Consulta Consolidada de PessoaJurídica do TCU þttps: f f cetttdoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.7.1A tentativa de buda será, veÅficada por meio dos vínculos societários, Iinhas de fomecimento similares
dentre outJos;
6,2,1.2 O fornecedor será convocado pata manifestação púvia à sua desclassificação;
6.2,2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
pancipaçã,o.
6.3 Caso atendidas as condições de participaçã.o, a habilitação dos fornecedores será veri6tcada por meio do
Cadastro de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos.

t
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e,S,tÉ, devet do fornecedot artta?zat previamente as comprovações constantes do Cadastro de Fornecedores
(SIC,A,F) para que estejam vþentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a

respectiva documentaç ão atuahzada.

6,3,2 O descumprimento do subitem acima implicaú, a inabittação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões logmr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habtlttaçäo complementares, necessários à conftmação
daqueles cxigidos neste -A.viso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhálos, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5 Somente haverâ a necessidade de comptovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais não digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123/2006, estarâ dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a noÿa data ehorâito p^ta a sua continuidade.
6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habiJitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacotdo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta;
6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para 

^ 
habilitação, o órgão ou entidade examinará, a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçäo de uma proposta que

atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.9 Constatado o atendimento às exigências de habiJitação, o fornecedot será habilitado.

7. pA CONTRATAçÃO
7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, serâ ftmado Tetmo de Contrato
conforme minuta anexa neste Aviso.
7.1,2 O adjudicatátio terâ o prazo de O5(cinco) dias úteis, contados a parrc da data de sua convocação, para
assinat o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contntação, sem prejuizo das sanções previstas
neste Aviso de Contratação Direta.
7,1,3 O ptazo ptevisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, pot igual período, por solicitação justificada
do adjudicatârio e aceita pela Administrâção.
7.2 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

7.2.1 Referida Nota está vinculad^ ao contra,to, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições
da Lei n" 14.1,33/2021,;

7.2.2 A coîttàtada se vincula à sua proposta e às ptevisões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;
7.2.3 A conttatada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 1,37 e 738 da Lei n"
1,4.1,33 /21, e teconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 739 da mesma Lei, bem como as

regras contidas flo contrato.
7.3 O prazo de vigência da contntação é o estabelecido no Termo de Referência, conforme ptevisão nos anexos

a este Aviso de Conttatação Direta.
7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de

habilitação e contratação consþadâs neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência

da conÎrataçäo.

S. DAS DISPOSIçÕES GERÄTS
8.1 O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do

Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos

î t
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fotnecedores registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabiTtados þrocedimento fracassado), a

Administração poderá:
8.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova datal
8,2,2Yaler-se, p^ra 

^ 
contrataçáo, de proposta obtida na pesquisa de pteços que sewiu de base ao procedimento,

se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.
8.2.2.1No caso do subitem anterior, a conttatação será operacionø[zada fora deste ptocedimento.
8.2.3 Fixar prazopzrra que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, confoÍme o
caso.

8.3,A.s providências dos subitens 8.2.1. e8.2.2acima poderão serutilizadas se não houvet o compatecimento de

quaisquer fornecedores interessados þtocedimento deserto).
8.4 Havendo a necessidad e de tealização de ato de qualquer natxezà pelos fornecedores, cujo prazo não conste
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificação.
8.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

8.6 Não havendo expediente ou ocotrendo qualquet fato superveniente que impeça a rcabzaçã"o do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida parz- o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriotmente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7 Os hoúrios estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances obsewatão o
horário de Brasília - DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação rcLaùva ao

procedimento.
8.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
tegistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eltcâcia pam fins de habilitação e classificação.

8.9 As noïmas disciplinadoras deste Aviso de Conttatação Diteta serão sempre intetpretadas em favor da

amphação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princþio da isonomia, a finalidade e a segurança da conftatação.
8.10 Os fornecedores assumem todos os custos de prepatação e apresentação de suas propostâs e a

A.dministraçã.o nã.o será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo de contratação.
8.11 Em caso de divergência entre disposições deste ,A.viso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, ptevalecetá as deste Aviso.
8.12Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.L3 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.14 Os fornecedores se submetem as sanções previstas na Lei n" 1,4J33/2021, bem como àquelas

expressamente previstas no Termo de Referência e Contnto contidos nos anexos deste Aviso de Dispensa

Eletrônica.
8.14.1ANEXO I - Documentação exigida paraHabittaçào;
8.14.2 ANEXO II - Termo de Referência; e

8.14.3 ANEXO III - Minuta do Contrato.
Itaitrnga/ CE 26 de abrú, de 2024.

PEDRO JU NES DA SILVA
de Despesa
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ANEXO I _ DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO

1. Habilitação iutldica:
1.1 No caso de emptesátio individual, inscrição no Registro Público de Empresas Metcantìs, a cargo da Junta
Cometcial da respectiva sede;
7.2 Em se tratando de Microempteendedor Individual MEI: Cetificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçào ficarâ condicionada à veÅftcação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ¿to

constìtutìvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente tegistrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatódo de seus administtadores;
1..4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a mattiz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agëncia;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regisuo Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.6 Decreto de autoùzação, em se tratando de sociedade emptesfuia estrangeira em funcionamento no País;

1.7 No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresátia: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no RegisÚo Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a mat{tz
1.8 No caso de Sociedade cooperativa; ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

tespectiva sede, além do registro de que trata o afi. L07 da Lei n" 5.'764, de 16 de dezembrc 1.971..

1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
tespectiva,

2. Regulatidade fiscal, social e trabalhista:
Z,lProva de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;
2.2 Pr.ova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cetidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Btasil (R.FB) e pela Ptocuradoria-Getal daFazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os ctéditos tributátios federais e à Dívida Ativa da União PAU) por elas

administrados, inclusive aqueles telativos à Seguridade Social, nos temos daPortaria Conjunta n" 1.751, de

02/1.0/201.4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional;
2.3Prova de tegularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 Prcva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Ttabalho, mediante a aptesentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos temos do Título VII-,A, da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1'943;

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
2.6Prcva de reguladdade com aFazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa

à atividade em cujo exercício coflttata ou concorre;
2J Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovâr tal condição mediante â apresentâção de declaração daFazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fotma da lei;
7.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perþoso ou insalubre e não

emprega menor cle L6 anos, salvo menor,apartlr de 14 anos, na condição de aprencliz, nos termos do artigo 7o,

XXXII, da Constituição.
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ANEXO II - TERMO DB REFERÊNCIA

1. DO OBTETO+
l.l CCONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA p^t^ fomecimento de CONTRATA.ç,Ã.O DE EMPRESA
ESPECTALTZADA PARA PRESTAR CONSUT,TORTA TÉCNTCA PARA A REAVALIAçÃO
ATUARTAL DO EXERCÍCrO DE 2024, D,q.TA BASE 3t/t2/2023, COM OBIETM DE
DrAGNosTrcAR e sriuÀCãó,..IÚARTAL Do REGTME pnóþnio oÉ pnBvroÊÑcn socIAL

RPPS DO MUNICÍPIO/CE pata atender as demandas do FUNDO MUNICIPAL DE
SEGURIDADE SOCIAL do Municlpio de ltaitinga/CE", nos termos da tabela abaixo, confotme
condições e exigências estabelecidas neste TR.

2. FUNDAMENTACÃO E DESCRICÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATACÃO
2.1,\ CONTRAT,q.çÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PAR,\ PRESTAR CONSULTORIA TECNICA
PARA ,A. REAVALTAÇÃO ATUARTAT DO EXERCÍCiO DE 2024, DATA BASE 31,/1,2/2023, COM
OBJE,TIVO DE DIAGNOSTICAR A SITUA.ÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRóPRIO DE
PREVIDÊNCI.,\ SOCIAL - RPPS DO MUNICÎp\O/CB, p^fa o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE
SOCIAL do Município de Itaitinga/CE justifica-se pela necessidade de se manter a continuidade dos sewiços da

secretafla.
2.2 AFundamentação da Contratação tem como a reavahaçã"o atoarial do Regime Ptóprio de Previdência Social

ßPPS) do Município de Itaitinga, pois é de extrema importância ganntu a sustentabilidade financeua e atuarial
do sistema previdenciário municipal. Com a rcahzação desse estudo, será possível diagnosticar a struação atual do
RPPS, identificar possíveis desequilíbrios financeiros e atuariais, e adotar medidas corretivas para ganntk o
pagamento dos benefícios previdenciários aos sewidores públicos municþais no futuro. Além disso, a

rcavaliaçã.o af.nrial é fundamental para cumprir as exigências legais e notmativas relacionadas à gestão dos

regimes próprios de previdência social. A análise a¡tarial permitirá avaltx a adequação das alíquotas de

contribuição dos servidores e do ente federatjvo, bem como a necessidade de eventuais ajustes no plano de

custeio do RPPS. Dessa forma, a contatação desse serviço se mostra essencial para ganntfu a tanspatëncia, a

eficiência e a sustentabilidade do sistema previdenciário municipal.
2.3 Considerando que a prestação dos serviços aqui descritos seja de carâter obtþatório aos RPPS, uma vez que

os serviços a serem contratados contemplam a elabonção de relatódos técnicos atuatiais exigidos pela legislação
fedetal para prestações de contas junto a Secretaria da Previdência Social e ao Ttibunal de Contas do Estado do

Ceara, sendo assim, justifica-se como imprescindível a contratação de Serviços para Pteahzação de Reavaliação

Atuarial, referente ao exercício de2024 com data focal em 3t/12/2023, visando àverificação de viabilidade de

funcionamento do Regime Própdo de Previdência Social, vm vez que affavés deles são mantidas todas as

infortnações necessárias ao adequado getenciamento e a boa administração dos benefícios sociais junto aos

segurados do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de ltaitinga.

2,4 Levando em consideração o objeto em questão e as disposições legais, a ausência de elaboração do Estudo
Técnico Preliminar (ETP) no presente processo licitatório se justifica com base no que está previsto na legislação

vigente, nos ârt. 72 e 7 5 de Lei 1.41.33 /21., a elaboração do ETP pode ser dispensada em situações específicas, tais

como dispensa em razã.o do valor, contratações emergenciais, situações de guerra, estado de defesa, estado de

sitio, intewenção federal ou de grave perturbação da ordem, entre outras citcunstâncias excepcionais, ef ou a

n^f)tezà do objeto licitado, de acordo com as especificidades e caractedsticas técnicas, não demanda a

elaboração do ETP, ume-vez que as informações necessárias pana coffeta definição do objeto e dos critérios de

seleção estão devidamente estabelecidas e documentadas de forma clala e objetìva neste Termo de Referência

(TR)
2.5 Registra-se, que a necessidade foi identificada para dar agilidade e tapidez nos desenvolvimentos das

atividades do trUNDO MUNICIPAL DE SEGURID,\DE SOCIAL do Município de Itaitingaf CE sejustificam
emtazão dos motivos supracitados.
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3. CONDICOES GERAIS DA CONTRIffACÃO
3,lDa especificação e quantidade dos produtos/serviços:

3.20 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da data de assinatura do

contrato, na forrrra do artigo 105 da Lei no 1,4.733, de 2021.
3.2t DA AVALiAÇÃO ATUARTAT
3.21.1 Discriminação das informações e do leiaute das bases de dados a serem disponibiJizados pelo RPPS.

Parecet acerca da qualidade da base de dados.

3.21.2 Seleção das hipóteses financeiras, econômicas, biométdcas, demográficas, atuatiais, regime financeiro e

métodos atuariais de capital:nação e demais mecanismos de dimensionamento dos comptomissos do RPPS para

rcaltzaçã,o dos estudos atuadais.
3.21.3 Elaboração/Revisão de Nota Técnica Atuarial - NTA - pata cada Plano de Benefícios contendo a

descdção dos elementos técnicos que compõe os cálculos efetuados pat^ a geraçäo do relatório de Avaliação

Atuarial.
3,27,4 F,laboração do relatório da Reavaliação Atuarial Anual contendo, no mínimo, as Reservas lvfatemáticas de

Benefícios Concedidos e a Conceder, o Plano Anual de Custeio e o Patecet Atuarial conclusivo.
3.21.5 Elaboraçã.o e preenchimento do Demonsffativo do Resultado da Avahação Atuarial - DRA,A'
3.21,6 Elaboração do Demonstrativo das Projeções Atuatiais.
3.21.7 Simulação de até dois cenários diferentes (mudança de hipóteses), por demanda da Conttatante.
3.21.8 Os serviços obietos deste contrato serão compostos das etapas descritas a seguir:
3,21,9 Levantamento e Desenvolvimento Preliminares
. Coleta dos dados cadastrais dos segurados do Instituto de Previdência dos Servidotes Públicos do
Município de Itaitinga, conforme "lay-out" fornecido pela empresa prestadora de serviço, contendo dados
para identificação;
, Crittca e elaboração de relatório de inconsistência do banco de dados cadastrais, dos segurados abmngidos no
levantamento de dados;
. Análise e otimizaçã,o das inconsistências apresentadas;
. Desenvolvimento do cálculo a¡saitøl para determinação dos benefícios previsíveis, previamente detetminados;
. Determinação dos recursos eventualmente demandados pelo plano, visando à cobertura dos riscos eminentes e

do passivo auatialreferente aos inativos e pensionistas, se houver;
. Disponibilização de consultores capacitados para rcaltzar apresentação do Relatório Final de Avaliação Atuarial
do exercício de 2024 à diretoria e aos membros dos ótgãos colegiados do RPPS e gestores municipais. Bem
como pâra dirimir as dúvidas decorrentes do sewiço pretendido.

I t a I I I t I t
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ITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID QTDE
VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

01 9,433,33 9,433,33I

Reavaliação Atuarial do exercício de 2024, data base 3111212023 -
com objetivo de diagnosticar a situação atuarial do Regime Próprio de

Previdência Social- RPPS do Municipio.
1, D¡scim¡nação das ¡nfoÌmações a do loíaulo das óasos do dados a sorom d¡spon¡b¡lizados Wlo RPPS. 2. Parecer

acerca da qual¡dade da ôaso do dados. 3. So/eção das h¡pölesos frnance¡ras, econùm¡cas, b¡onétícas, donogñf¡cas,

aluaia¡s, rcg¡ne fnanceiro e métodos atuaiais de capital¡nçáo s denaß necan¡snos do d¡menslonamenlo dos

conprornlssos do RPPS para rcal¡zação dos ostudos al,Jaiais. 4. ElaboraçãolRev¡são de Nola Técnlca ltuañal - NTA

- parc cada Plano de Benellc¡os conlando a desüição dos elenenlos tëcnlcos qus cornpðo os cálcubs etetuados para

a geração do rclalûío do Aval¡ação Aluarial. 5. Elaboraçáo do ßlalûio da Reaval¡ação A,luaial Anual contondo, no

nln¡no, as Resevas Malemâl¡cas do Benetlc¡os Concedidos o a ConcedoL o Plano Anual de Custo¡o o o Paracer

Aluaial conclusivo. 6. Elaboração e preench¡nenlo do Denonstalivo do Rêsullado da Aval¡ação A,lualal -DRAA 7.

Elaborcção do Denonstrctivo das Ptoþções Aluaiais. 8. Sinulação de alê doiß cênáios d¡fercntes (nudança dê

h¡póteses), por denanda da Conlratanlo.

Serviço
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-' Detetminação do pnzo de amofitzaçã.o em relação ao passivo a¡nrial (custo especial do plano), eventualmente

necessários pata constituição das reservas matemáticas para cobeffura dos riscos eminentes e do passivo atuarial.
3.22 Proieção Atuarial
' Levantamento de infotmações, de acordo com as bases cadastrais do estudo afiarial;
. Análise e montagem de relatório.
3,23 Nota Técnica Atuarial - NTA
. Preenchimento da Nota Técnica Atuarial
3,24 Demonsttativo de Resultado de Avaliaçio Atuatial - DRAA
. Identificação dos resultados do estudo atuarnL
3.25 Elabotagão do Anteproieto de Lei
'Após o resultado do estudo técnico atuarial, quando necessário, elaborar-se-á:
Anteptojeto de lei visando à modificação de custeio da previdência municipal, segundo os critérios da Lei
e da Reforma Previdenciâria (quando necessário);
3.26 Levando em consideraçã.o o objeto em questão e as disposições legais, a ausência de elaboração do Estudo
Técnico Preliminar (ETP) no presente processo licitatódo se justifica com base no que está previsto na legislação
vigente, nos art. 72 e75 dalei14133f 21,a elaboração do ETP pode ser dispensada em situações específicas, tais
como dispensa em razão do valor, contratações emergenciais, situações de guerra, estado de defesa, estado de
sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem, entre outras circunstâncias excepcionais, efou a
naí)teza do objeto licitado, de acordo com as especificidades e características técnicas, nã,o demanda a
elaboração do ETP, vmaÿez que as informações necessárias paraa coffeta defìnição do objeto e dos critérios de
seleção estão devidamente estabelecidas e documentadas de fotma clata e objetiva neste Termo de Referência

GTT)
3,27 O pnzo de execução da contratação é de 60 dias, contados apatttt dafinahzação do processo licitatódo,
podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, na forma do
atigo 105 daLei n" 14.1,33,de2021,.
3,28 Após finalização do processo, o contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da conftatação, conforme Lei n" 1.4.733, de 202L.

4. DO FORNECTMENTO pOS PROpUTOS/SERVTçOS
4.1'\ entrega dos produtos/serviços deverá set rcahzada na unidade administrativa do FUNDO MUNICIPAL
DE SEGURIDADE SOCIAL, conforme Äaçã,o de endereços e quantitativos em anexo;
4,2 Os produtos/serviços deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições
indicadas na proposta de preço vencedota do certame, quanto à marcaf fabricante, modelo, forma de
acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, ptazo de validade, gaïantia, quantidade,
qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as especificações deste TR;
4.3 Em caso de aþm tipo de irregularidade verificada, o produtos/serviços será devolvido, frcando a rctkada do
mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuizo da aplicação das penalidades
cabíveis;

4.4 A CONTR {TADA devetá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado item que
estiver com aþma caracterisltca diferente das especificações contidas neste TR;
4.5 Os produtos/sewiços deverão ser novos, estat adequadamente embalados de forma a preservar suas
caracteristicas originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rþorosamente:
a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;
b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto/sewiço;
c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
d) às prescrições e tecomendações dos fabricantes;
4.6 O fornecedor,/prestador deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada
um, de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos;
4.7 S etâ tecus ado ptodutos / s erviço s deteriorado ou av atiado ;

t a t t a I I I
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-4.8 '{ Administração poderá solicitat testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para verificar a legitimidade
dos produtos/serviços. Se verificada a inadequação dos produtos/serviços ou sua falsidade, será. feita notificação
da empresa para que se proceda a substituiçã o, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não seja teakzada
a substituição, a empresa ftcatâ sujeita às penalidades previstas na CLÁUSULA DÉCIM.A PRIMEIRA -
INFR \ÇÕES E S,{NÇOES ADMINISTRATIVAS (att. ,2,XIV) do Conrrato. Se for declatadapelo fabricante
a falsidade, independente da substituição, os produtos/serviços ftcaräo retidos, para que se proceda a

responsabiïdade cdminal, prevista îo att. 337-L daLei n" 14.133/2021,;
4.9 A entrega dos produtos/serviços no local indicado pelo contratante, îtcatá a cargo do fornecedor, a quem
caber.â providenciar a r.r'ão de obra e produtos/sewiços necessários p^t^ a entreg .

5. DA GARANTIA
5.lO prazo de gatantta dos ptodutos/serviços é aquele previsto naLein" 8.078/1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

6. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DB RECBBIMBNTO
6.1 '{. enffega deverá, ser feita no pnzo de 05 (cinco) dias corridos, a cofltar do recebimento da Ordem de
Fotnecimento/serviço e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departamento
requisitante, podendo ser prorrogável, por þal período, a critério do CONTRATANTE, quando devidamente
justiFrcado;

6.7,1 A data e horârio da entrega deverão ser agendados com o Setot requisitante do FUNDO MUNICIPAL
DE SEGURIDADE SOCIAI do Município de Itaitinga/CE por e-mail (scguranca@itaitinga.cc.gor'.lrr );
6,1.2 Caso ocorra alguma mudança de progtamação de endereço de enffega, o novo ctonogr:lma será enviado
junto à autoitzaçã,o de fornecimento/serviço via e-mail;
6.2 Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobtança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

ftscaltzação do conffato t pata efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste TR e na proposta;
6.3 O tecebimento ptovisório dos produtos/sewiços não implica a aceitação definitiva dos mesmos;
6,4 A atestação final de conformidade do fotnecimento/sewiço cabe à FUNDO MUNICIPAL DE
SEGURIDADE, SOCIAI do Municþio de Itaitinga/CE;
6.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, serão
tecusados e devolvidos patcial ou totalmente, cånformã o .urã, mediante Termo de Recusa, ficando a

CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação,
sem ônus pàra o contratante, sob pena de incorer em atraso quanto ao pnzo de execução;
6.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos/serviços com as especificações definidas neste
TR, dat-se-á o recebimento definitivo pot servidor responsável, no pra;zo máximo de 15 (quinze) dias úteis a
contar do recebimento provisório, após averiftcação da conformidade com as especificações e demais exigências
estabelecidas nesta contrataçäo, atestando no documento de entrega, o recebimento em cond-ições satisfatórias,
em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 740 da Lei n" 1,4.1,33/2021;
6.7 Será, tecusado o produto/serviço deteriorado, alterado, adulterado, avariado, coffompido, fraudado, bem
como aquele em desacordo com as normas tegulamentares de fabricação, disffibuição e apresentação;
6.8 O servidor designado como fiscal poded solicitar a substituição de produto/serviço por outro em caso de
defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a patrc do recebimento daquele que foi devolvido,
sem prejuízo p^r^ o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil;
6.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do
produto/serviço fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utihzação;
6.10 ,\ Administração podetá solicitar testes dos produtos/sewiços junto aos seus fabricantes, pata veriftcar a

legitimidade do produto/sewiço. A recusa da CONTRÂTADA a substituir os produtos/sewiços reprovados
nos testes será considetada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aphcação da penalidade.
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?. pos PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÃO
7.1 A fiscalizaçã,o seú, exercida pot ANA PAULA FERREIRA BARBOSA SECRETARIO ESCOI-AR
Matricula: 1,0624-0, fotmalmente designados pan o acompanhamento da contratação e entrega dos
produtos/serviços, bem como p^ra atesta;t o recebimento provisório e definitivo;
7.2 Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente desþados pela Administração, compete:
7.2,lBxercer de modo sistemático a ftscaltzação e o acompanhamento da execução da cofittata.ção, objetivando
vedfi.car o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administtativas, em todos os seus aspectos;

7,2.2 Solucitar à CONTRATÁ.DÄ a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso
durante o prazo de ganntia, cujo ptazo será de 5 (cinco) dias úteis;
7.2.3 Anotar em registro próprio, comunicando âo preposto da CONTRATA,DA as iregularidades constatadas,

informando pnzo parr- sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das

penalidades previstas na legislação pertinente;
7.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da ltscahzação da conffatação serão submetidas
à apreciação da autoridade superior do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL do Município de

Itaittnga/CB, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, $S 7o e 2o, da Lei n"
1,4.1,33/2021,;

7.4 Exigências da fìscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser imediatamente
atendidas pela CONTRATADA;
7,5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADÄ ensejatá a apbcação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente;
7.6 A ftscaltzøção serâ exercida no interesse exclusivo do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL
do Município de ltaitinga/CE e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRÂTAD,{. por qualquet
irregularidade;
7.7 A lrscalização do contrato setá auxiliada pelos órgãos de assessotamento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para ptevenir riscos na
execução contratual,

E. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
8.1 Entregar os produtos/serviços de acordo com as condições e ptazos estabelecidos neste Termo de
Referência;
8.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do contratante;
8.3 Ttansportar os ptodutos/serviços e disponibilizar mão de obra especiaizada pan entrega dos mesmos;
8.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do contratante;
8.5 Responder, integtalmente, por perdas e danos que vier a causat ao coîffataîte ou a terceiros em nzão de
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus
empregados durante a enfrega do produtos/serviços, independentemente de outras cominações contratuais ou
legais a que estiver sujeita;
8.6 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo contratante, atendendo prontamente a todas as reclamações;
8.7 Substituir, nos ptazos previstos neste Termo de Referência, sem ônus para o contratante, os

produtos/serviços que tiverem sido recusados e devolvidos parcial ou totalmente pelo setor competente, em
razã,o de desacordo com as especificações exigidas, vício de qualidade ou imptopriedade pata o uso;
8.8 Custear o ftete relativo à devolução dos produtos/sewiços defeituosos dentro do prazo de garanlta;
8.9 Não subcontratar ou ffansferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do ptesente objeto sem
prévio consentimento por escrito do contratante;
8.10 Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outras não
mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do
contrato, isentando o contratante de qualquer responsabilidade.
e. pAS oBRTGAçÕES pO CONTRATANTE
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9.1 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Tetmo de Referência;
9.2 Ptoporcionar todas as facildades, inclusive esclatecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência
para que a empresa possa cumprir as obrigações dentto das normas e condições da aquisição /prestação;
9.3 Desþar servidores com competência necessâtiapata promover o recebimento dos produtos/serviços, sob

os aspectos quantitativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entrega;
9.4 Cumprir todos os compromissos financeitos assumidos com a contratadano prazo estipulado;
9.5 ,A.locat os recursos otçamentâtios e financefuos necessátios à execução da contratação;
9.6 Â.companhar, cootdenat e ftsca1.izat a coîtrata.ção, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério,
exijam medidas corretivas no fornecimento do produtos/serviços;
9.7 Notificar a contratada, pot esctito, sobre imperfeições, falhas ou ireguladdades constatadas nos
fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas cottetivas necessárias;

9.8 Âplicar as penalidades nas situações previstas neste Termo de Refetência;
9.9 Notificar a CONTRATADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais penalidades,
garantindo o conffaditório e a ampla defesa;
9.9.1 Poderá haver notificação pot meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da

assinatura contrâtual, ñcando a c rgo desta avisar qualquer alteração deste no curso do contrato. Considerar-se-á
lido o e-mail pela conftatada 48 (quarenta e oito) horas após o seu envio.
10. DAS SANCOES
10.1 Comete infraçã,o administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações
previstas no att. 155 da Lei n" 1,4.1.33, de2021., quais sejam:
10.1.1 Dar causa à inexecução patcial do contato;
l0.l,2Dar causaàinexecução parcialdocontratoquecause gtavedano àAdministtação,ao funcionamentodos
serviços públicos ou ao intetesse coletivo;
10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida patz- o certame;
10.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6 Não celebtar o contÍato ou não entregar a documentação exigida pataacontataçã,o, quando convocado
dentto do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7 Ensejar o retatdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10.1.8 Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida pan o certame ou prestâr declanção falsa durante a

dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 Fraudat a dispensa elettônica ou praticat ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer îaþxeza"i
10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquet
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
1.0.1.11 Praricar atos ilícitos com vistas a fwsl.rat os objetivos deste certame;
l0,l,lzPlnttcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 1,2.846/201,3.
10,2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores hcará sujeito, sem

prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

b) Multa, calculada sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedot e será

apls.cada ao responsável por qualquer das infrações administrativas ptevistas no item 10,1 deste Termo de

Referência, no percentual de até 70'/" (dez por cento), na hipótese de cometimento das inftações previstas nos

itens 10.1.1 a 10.1..7, e até 200/0 (vinte por cento), se cometidas infrações ptevistas nos itens 10.1.8 a 1.0.1'.1'2;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b,2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e"d"
abaixo:
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-c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminisuação Pública ðiteta e indireta do ente fedemtivo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (trêÐ anos, rÌos casos dos subitens 1,0.1.2 a 10.1.7 deste

Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade paraltcitar ou contratar, que impeditá o tesponsável de licitar ou contratar no
âmbito daAdministração Públicaditeta eindireta de todos os entes federativos, peloprazo mínimo de 03 (três)

anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 70.7.2 a 1,0.1,.1,2 deste Termo de Referência;
10.3 Na apltcação das sanções serão considerados:
103.1 ,4. natureza e a gravidade da infnção cometida;
10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de progtama de integridade, confotme normas e orientações dos

órgãos de controle.
10.4 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de rcparaçã,o integral do dano causado à Contratante .

10.5 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
10.6 Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração à conftatada, além da perda desse valot, a diferença será descontada da gatantla
prestada ou será cobrada judicialmente;
10.7 A apltcação de qualquer das penalidades previstas rcahzaçse-â em processo administrativo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa ao fornecedot/adjudtcatário, observando-se o rito procedimental previsto no
Capítulo I do Título IV da Lei 1,4.1,33/2021, - Das Infrações e Sanções Administrativas.
11. DO PAGAMENTO
ll,7 O pagamento será de fotma patcelada, mediante o(a) fornecimento ao Município de NOTA FISCAL
ELETRONICA, juntamente com a comprovação da regularidade ñscal exigidos pelo attigo 68 da Lei n"
1,4.1,33/202L Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e

pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após a tespectiva apresentação;
11.1.1.A' o aitma r efercnciado, setâ paga multa ltnanceira nos seguintes termos:

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira;
VF = Valor da Nota Fiscal;
ND = Númeto de dias em atraso.
ll,2 Ocortendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância impeditiva, o(s)

mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa conttatada pata corteçã.o, sendo que o recebimento definitivo será

suspenso, Frcando estabelecido que o prazo pana pàgãmento será contado a partst da data de apresentação do

novo documento fiscal, devidamente corrigido;
11.3 A NOTA FISCAL ELETRÔNICA devetá conter o mesmo CNPJ e nzão social apresentados quando na

proposta, assim como, o número da contatação, o(s) objeto(s), os valores unitários e totais;
11.4 Qualquet altetaçào feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto devetá ser comunicado ao

contratante, mediante documentação pt6pria,para apreciação da autoridade competente;
11.5 O contrâtante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquet título lhe forem devidos pela

empresa contratada, em decortência de descumprimento de suas obrigações;
ll,6Para a efetivação do pagamento, a contratada devetá. manter as mesmas condições relativas à proposta de

preço e ahabtlttaçãot 
^ll.7 O pagâmento refetente ao valor da NOTA FISCAI ELETRONICA será feito por Ordem BancâÀa

1¿ pap-oTAçÃo ORçAMENTÁRrA
12.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentârn:
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Dotação Orçamentária: 1 5.0 1. 09,27 2.0100.2.103.0000
Fonte de Recutsos: 1.802.0000.00 - Recursos vinculados ao RPPS -Taxa de Administração;
Elemento de Despesa: 3,3.90.39,00,

PREFÊITURA MUNICIPÂt I}E

Responsável pela elaboração do TR:

ÏîffTTITçÅ

Itaiulnua/CE de de2024.

Nome
Cargo

Matdcula:

De acordo:

Nome
Secretário(a)
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ANEXO III - MINUTADO CONTRATO

CONTRÂTO ADMINISTRÂTIVO N"
......../...., QUE FAZEM ENTRE Sr A
PREFEITURA MUNICIP,A.L DE
ITAITING A/ CF, POR INTERMÉDIO
DO (Ð E DO OUTRO
LADO,

O Município de ltaitinga, pessoa jutidrca de direito púbJico interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n"
attavésdaSecretariade-,comsedea-,Itaitlnga/CE,nesteato

representado(a) pelo(a) Secretário(a), Sr(a). na forma do disposto na Let Orgànica do Município,
dotavante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa pessoa juddica de

direitoprivado'sediadaà-,-,-/CE,inscritanoCNPJ/MFsoboflo-,Pofseu
reÞresentante leEal. Srla), - ooftadoila) do CPF n" doravante denominada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo no XXXX/2024, resolvem celebrar este Termo de

Contrato decorente de CONTRATAçÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, em obsewância
às disposições da Lei n" 74,733/2021,, e demais legislações aplicáveis, que se regerâ mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste instrumento o CONTRÄTAçÃO DE EMPRESA ESPECI/,J,IZADA PARA
PRESTAR CONSULTORTA TÉCNICA PARA A REAVALTAçÃO ATUARTAL DO EXERCÍCrO DE
2024,DATA BASE 3t/72/2023, COM OBJETM DE DIAGNOSTICAR A SITUAçÃO etU¡nler,
DO REGTME pRÓpRrO DE PREVTDÊNCrA SOCTAL - RppS DO MUNrCÍPrO/CE.
1.2 A descrição do(s) item(ns), quantidade(s) e preço(s) estão tabeladas no Anexo I deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1 Vinculam esta contratação, independente de transcrição, os documentos e instruções que compõem o
Ptocesso n" XXXX/2024, em especial, o Termo de Refetência, Anexo II deste insftumento contratual,

CIÁuSuI¡. TERCEIRA - VIGÊNCIA
3.1 O ptazo de vigência da contratação é atê. 31 de dezembto de 2024, contados da data de assinatura do
contrato, naforma do artigo 105 daLeino 74.1,33,de2021,.

crÁusuu eUARTA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo coNTRATuArs
4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entJega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, Anexo II deste
instrumento contr¿tual.

CLÁUSULA QUINTA - PRBçO
5.1 O valor total da conTtataçã.o é de R$ .......... ( ..........,,.,.,,,,.,,, ),
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias ditetas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive t¡ibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

t * I , s t

? Av. tel, VirgílÍo Távora, 171t, ltaitinga - te
L {S$} 3377-14ü,1

;x* prel*ituraírl itäítin ga.e*.gov.br

S www.itaitlnga.ee.gov,lrr

ç



Þ

g_
.,24s4 .ô

LlclÞ"
t

PRHFÊITURA MUNICIPAL DE

6

ooE

I I a I ü a t t a I

rx.r prefeituralt*itaitin ga.*+.9*v.lrr

{þ www.itaitirrga.ee.govbr

K'n'Ål"n=.Ëroü.Å* Construindo ncvüs caminlros 
-incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

CLÁUSUI.A SEXTA - PAGAMENTO
6.1 O pnzo p^ta pag mento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, Anexo II deste instrumento contratual.

clÁusule sÉTrMA - REAJUSTE
7.1 Os preços inicialmente contatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um âno contado da data do
orçamento estimado, em _/ _/ _.
7.2 Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aphcação, pelo contratante, do Indice Nacional de Preços ao Consumidor ,{mplo -
IPCA/IBGE, exclusivamente parz, as obrigações iniciadas e concluídas ap6s a ocorrência da anualidade.
7.2.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado apattst dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.3 Caso oþ) índiceþ) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
7.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice o[tctaI, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.5 O reajuste será rcaltzado por apostilamento.

CLÁUSULA oITAVA - oBRIGAçÕES Do CONTRÄTANTE E Do coNTRATADo
8.1 As obrigações do Contratante e do Contratado constam no Termo de Referência, Anexo II deste
instrumento contratual, bem como as determinadas na legislação,

clÁusule NoNA - GARANTTA DB ExEcuçÃo
9.1 Não haverá, exigência de garantia contratual da execução.
9.2 Agatantta de execução é independente de eventual gatantia dos ptodutos/serviços, prevista especificamente
no Termo de Referência, Anexo II deste instrumento contratual,

CLÁUSUI.A DÉCIMA _ INFRAçÕBs p SANçÕES ADMINISTRÄTIvAS
10.1 Comete infuação administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das inftações
previstas no art. 155 da Lei n" 1,4.1,33, de2027, quais sejam:
10.1.1 Dat causa à inexecução parcial do contrato;
l0,l.2Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4 Deixat de entregar a documentação exigida pan o certame;
10.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1..6 Não celebrar o cont-rato ou não entregar a documentação exigida pata a contratação, quando convocado
dentro do ptazo de validade de sua propostâ;
L0.1.7 Ensejat o retardamento da execução ou da entrega do objeto da\cttação sem motivo justihcado;
10.1.8 Âpres entar declatação ou documentação falsa exigida part- o certame ou prestar declatação falsa durante a

dispensa elettônica ou a execução do contrato;
10.1.9 Fmudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nàt:orezài
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-10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declataçã.o falsa quanto às condições de
paricipação, quanto ao enquadtamento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerÍamento da fase de lances;
l0,T,llPrattcar atos ilícitos com vistas a ftus:r:a;r os objetivos deste certame;
10,1,.72PnTtcar ato lesivo previsto no artigo 5" da Lei n" 12.846/201,3.
10.2 O fornecedor que cometer qualquet das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
ptejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) ,\dvertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa, calculada sobre o valor estjmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor e será
apltcada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste Termo de
Referência, no Percentual de 70o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens
10.1.1. a70.1.7 e20o/o (vtnte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a t0.1,.1,2;
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das fatruas devidas à CONTRATADA;
b,2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e"d"
abaixo:
c) Impedimento de licitat e contratat no âmbito da ,Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 1,0.1,.2 a 10.1.7 deste
Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitat ou cantrata\ que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública diteta e indireta de todos os entes federativos, pelo pnzo mínimo de 03 (três)
anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1,.2 a1,0.1,.12, do Termo de Referência;
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1,A, natureza e a gravidade dainfnção cometida;
10.3.2,4.s peculiaddades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 Os danos que dela provierem p^r^ a Administração Pública;
10.3.5 ,{ implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme notmas e orientações dos
órgãos de controle.
10.4 A apltcação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese algama, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante .

10.5 Todas as sanções ptevistas neste Aviso poderão set aplicadas cumulativamente com a multa.
10.6 Se a multa apbcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valot de pagamento eventualmente
devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
ganntta prestada ou será cobrada judicialmente;
10.7 Á. aplicação de qualquer das penalidades previstas realtzat-se-â em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedot/adjudtcatário, observando-se o rito procedimental previsto no
Capítulo I do Título IV da Lei 14.1,33/2027 - Das Infrações e Sanções Administrativas.

crÁusure DÉcrMA IRTMETRA - DA ExTrNçÃo coNTRATuAL
11.1 O contrato se extingue quando cumpddas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto e independente de termo de tescisão.
ll,2 Apbcarse-ão os attigos 137,738 e 1.39 da Lei n" 14.133/2027, nas situações de extinção contratual.

CLÁUSUI.A DÉcIMA SEGUNDA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
12.7 As despesas decorrentes da execução deste Contrato corterão à conta da
Despesa e Fonte de Recurso: do orçamento do Município

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAçÕBS
t t å I a a I

(r Av. Cel, Vírgífío Távor*, 17'lû, ltaítinga - C*

Ç {ss} 337þ1361

a;r prefeitu r*r#iteritinga.c*.gov.br

fr www.itaitirrga.ee.gav,ly

ü



7..
o
Þ

(Ý
ODE

PRËFHIÏURA MUNICIP/\t Dñ

rTÅTffiNGÅ* Construindo novos caminlros *
13.1 Eventuais alterações contrâtuais teget-se-ão pela disciplina dos artigos 724 e seguintes da Lei n"
1,4.1,33/202r.

13.2 Registros que não caracteriza;m altenção do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 736 daLein" 74.733/27.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - PUBLIcAçÃO
14.1 Incumbtâ ao contatante divulgar o presente insttumento no Pottal Nacional de Contratações Públicas

(?NCP), na forma prevista no artigo 94 daLei1,4.1,33/2021, bem como no tespectivo sítio oîtcialna Intemet,
em atenção ao arúgo 91., capvt, da Lei 14.133/2021,.

ß. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA- FORO
15.1 Fica eleito o foro da Comarca de ltaitinga-CE, com renúncia expressa de qualquer outro, pot mais

privilegiado que seja para didrnir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. E, por
estarem justos e acertados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de þal teor e forma, na presença das

testemunhas abaixo nomeadas, para surtit seus efeitos legais.

Itaittnsa/CE de de2024.

Nome do(a) Ordenador(a) de Despesas Razão Social

Secretário Municipal de CNPJ n"
CONTRATANTE Nome do Representante legal

CONTRATADO

Testemunhas:

01. 02.
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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